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INOVAÇÃO NA GOVERNANÇA PÚBLICA: INSERÇÃO DA 

MEDIAÇÃO COMO PRÁTICA INSTITUCIONAL 

 

 

1 - INTRODUÇÃO 

 

A crescente complexidade das relações institucionais no setor público, marcada por 

conflitos interorganizacionais, divergências interpretativas e sobrecarga dos canais formais de 

resolução de disputas, tem exigido soluções mais ágeis, colaborativas e eficazes. Nesse cenário, 

a mediação surge como uma prática inovadora que pode contribuir significativamente para a 

melhoria da governança pública, promovendo o diálogo e a resolução de conflitos de forma 

consensual. Apesar de seu potencial, observa-se uma baixa institucionalização da mediação em 

órgãos de controle, como os Tribunais de Contas, onde os mecanismos tradicionais ainda 

predominam como resposta às controvérsias. 

A presente proposta de pesquisa parte do reconhecimento dessa lacuna como uma 

oportunidade de inovação institucional: investigar a possibilidade de inserção da mediação 

como prática legítima e estruturada no ambiente dos Tribunais de Contas, com foco na 

promoção da governança pública. Trata-se de avaliar de que maneira a mediação pode ser 

implementada como instrumento que fortalece a cooperação entre os entes auditados e o 

controle externo, promovendo maior eficiência, legitimidade e responsabilidade nas relações 

entre as partes. 

O objetivo geral da pesquisa é propor um modelo de inserção da mediação como prática 

institucional no âmbito do Tribunal de Contas, considerando os desafios operacionais, 

normativos e culturais dessa implementação. Como entregável da dissertação, pretende-se 

apresentar uma proposta de intervenção aplicada, com diretrizes e estratégias para que a 

mediação possa ser incorporada de forma sistemática e eficaz no processo de atuação do 

controle externo. 

A inovação da proposta reside justamente na articulação entre duas esferas ainda pouco 

integradas no setor público brasileiro: os mecanismos alternativos de resolução de conflitos e a 

lógica do controle e da fiscalização institucional. Ao investigar e propor uma forma concreta de 

institucionalização da mediação em um Tribunal de Contas, a pesquisa pretende introduzir um 

modelo inédito de governança colaborativa, que pode servir de referência para outras 

instituições públicas com demandas semelhantes de resolução dialógica de conflitos. 

 



2 – JUSTIFICATIVA 

A proposta de inserção da mediação como prática institucional no Tribunal de Contas 

apresenta relevância estratégica tanto para a organização quanto para o setor público de maneira 

mais ampla. No contexto dos Tribunais de Contas, a atuação baseada em fiscalizações e 

julgamentos pode, muitas vezes, gerar impasses com os entes auditados, dificultando o avanço 

de políticas públicas e a melhoria contínua da gestão. A mediação, como instrumento de 

resolução consensual de conflitos, representa uma alternativa que favorece o diálogo, o 

aprendizado institucional e a construção conjunta de soluções. 

Essa proposta atende a uma demanda contemporânea por inovações na governança 

pública, alinhando-se a princípios como eficiência, economicidade e cooperação. Ao contribuir 

para a diminuição da litigiosidade e o aprimoramento das relações entre o controle e os gestores 

públicos, a mediação pode gerar impactos positivos para toda a sociedade, na medida em que 

fortalece a confiança nas instituições, acelera a resolução de conflitos e melhora a qualidade 

das entregas públicas. Além disso, a proposta pode servir de referência para outros órgãos de 

controle e setores do serviço público que enfrentam desafios semelhantes. 

A presente proposta está diretamente relacionada à minha trajetória profissional no 

serviço público, onde vivencio cotidianamente as tensões e desafios derivados da interação 

entre controle, legalidade e gestão. A vivência com processos administrativos complexos e 

situações de conflito institucional despertou meu interesse pela mediação como alternativa 

eficaz e humanizada.  

3 -  FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

3.1 Fundamentos da mediação 

De acordo com Di Salvo (2018), a mediação é um método de solução de controvérsias 

que busca, por meio da intervenção de um terceiro imparcial, auxiliar as partes a alcançarem 

uma solução consensual para o conflito. Diferentemente de processos judiciais ou arbitrais, na 

mediação prevalece o diálogo e a autonomia das partes na construção de acordos, o que a torna 

especialmente atrativa para o ambiente público, onde questões de interesse coletivo 

frequentemente entram em pauta. Esse modelo de resolução de conflitos tem sido amplamente 

adotado em diversos campos, incluindo o direito, a administração pública e, mais recentemente, 

no âmbito dos Tribunais de Contas. 



A mediação se baseia em alguns princípios fundamentais que a distinguem de outros 

métodos de resolução de disputas como: voluntariedade; imparcialidade; confidencialidade; 

autonomia das partes e eficiência. No âmbito da administração pública, a mediação se apresenta 

como uma ferramenta poderosa para lidar com os conflitos que surgem entre órgãos públicos, 

empresas contratadas e cidadãos. A dinâmica administrativa envolve frequentemente relações 

complexas e multidimensionais, em que as partes possuem interesses variados e, muitas vezes, 

conflitantes. Nesse contexto, a mediação se destaca por seu foco na preservação das relações e 

na construção de soluções cooperativas, em vez de simplesmente buscar a punição ou a 

imposição de uma decisão. 

A mediação na administração pública pode ser aplicada a uma ampla gama de disputas, 

incluindo questões contratuais, fiscais, de licitação e de prestação de contas. Os Tribunais de 

Contas, responsáveis por fiscalizar a utilização de recursos públicos, podem se beneficiar da 

mediação como uma maneira de resolver conflitos envolvendo entes públicos e privados, 

promovendo soluções rápidas e colaborativas. Essa abordagem pode resultar em acordos que 

atendam aos interesses de ambas as partes, evitando a judicialização e promovendo a 

transparência e a eficiência na administração pública. 

No Brasil, a mediação é regida principalmente pela Lei nº 13.140/2015, também 

conhecida como Lei de Mediação. Esta legislação estabelece as diretrizes gerais para a prática 

da mediação, definindo suas características, princípios e aplicabilidade. De acordo com a lei, a 

mediação pode ser utilizada em diversos contextos, incluindo conflitos familiares, empresariais, 

comunitários e até mesmo em questões administrativas, como as que envolvem a gestão 

pública. 

Além disso, Barreto (2023), ressalta que o Código de Processo Civil de 2015, em seu 

artigo 3º, reforça a importância dos meios consensuais de resolução de conflitos, como a 

mediação e a conciliação, e estabelece que o juiz deve incentivar as partes a buscar uma solução 

amigável antes de recorrer a uma decisão judicial. Essa mudança de paradigma no direito 

brasileiro busca diminuir a sobrecarga do judiciário, ao mesmo tempo em que promove uma 

cultura de resolução pacífica de disputas. 

Apesar de ainda não haver uma regulamentação específica sobre a mediação nos 

Tribunais de Contas, a legislação brasileira já oferece um marco legal robusto que pode ser 

adaptado para o contexto desses órgãos. De acordo com Rogério (2012), a mediação, nesse 

cenário, surge como uma prática compatível com os objetivos dos Tribunais de Contas, que 

visam garantir a boa gestão dos recursos públicos e a melhoria da governança pública por meio 

da resolução eficiente e transparente dos conflitos. 



Um caso emblemático é o uso da mediação pela Advocacia-Geral da União (AGU), que 

possibilitou a resolução de disputas envolvendo grandes obras de infraestrutura sem 

necessidade de ações judiciais prolongadas. Como relata Di Salvo (2018), essa abordagem não 

apenas desafogou o Judiciário, mas também garantiu a continuidade de projetos essenciais para 

o desenvolvimento nacional. 

A aplicação da mediação nos Tribunais de Contas é uma perspectiva promissora. Esses 

órgãos enfrentam uma série de disputas complexas envolvendo a administração pública, que, 

muitas vezes, resultam em impasses prolongados e judicialização. A mediação pode atuar como 

uma ferramenta para reduzir a judicialização de questões fiscais e administrativas, 

proporcionando soluções mais rápidas e eficazes. No entanto, a implementação da mediação 

nos Tribunais de Contas exige a adaptação de procedimentos e a capacitação dos mediadores, 

que precisam compreender não apenas os aspectos legais e administrativos, mas também os 

princípios da mediação e as dinâmicas do setor público. 

Apesar dos avanços, a implementação da mediação em órgãos públicos enfrenta 

desafios, como a necessidade de capacitação de mediadores e a resistência cultural à resolução 

consensual de conflitos. No entanto, à medida que os benefícios dessa prática se tornam mais 

evidentes, espera-se uma ampliação de seu uso no setor público. A perspectiva de autores como 

Barreto (2023) aponta para um futuro em que a mediação seja não apenas uma alternativa, mas 

uma prática incorporada ao cotidiano das instituições públicas, contribuindo para uma gestão 

mais democrática, eficiente e participativa. 

3.2 Tribunais de Contas e a Resolução de Conflitos 

Os Tribunais de Contas (TCs) desempenham um papel fundamental no controle da 

administração pública, sendo responsáveis pela fiscalização das contas dos administradores e 

da correta aplicação dos recursos públicos. Sua missão é assegurar que o uso dos recursos 

públicos esteja em conformidade com a legislação e os princípios constitucionais, como a 

moralidade, a legalidade e a eficiência. No entanto, devido à complexidade das questões 

envolvidas na gestão pública, os Tribunais de Contas frequentemente enfrentam uma série de 

conflitos e disputas que, se não resolvidos de forma eficiente, podem comprometer o bom 

funcionamento da administração pública e a confiança da sociedade nos órgãos públicos. 

Nesse contexto, a mediação se apresenta como uma alternativa eficaz para resolver 

disputas de forma célere, econômica e consensual, preservando as relações institucionais e 

promovendo a eficiência administrativa. Conforme destaca Oliveira (2019), a mediação é uma 



ferramenta que possibilita a superação de conflitos por meio do diálogo, incentivando soluções 

que respeitam a autonomia das partes e fortalecem o ambiente institucional. 

Entre as principais atribuições dos Tribunais de Contas, destacam-se:Fiscalização das 

contas públicas, emissão de pareceres e monitoramento de licitações e contratos. Essas 

atividades frequentemente geram conflitos, especialmente quando há discordâncias sobre a 

interpretação das normas ou a execução de atos administrativos. De acordo com Rogério 

(2012), os conflitos mais comuns envolvem irregularidades em licitações, questões 

relacionadas à aplicação de recursos públicos e divergências na prestação de contas. 

A mediação pode ser aplicada em diferentes tipos de disputas que surgem no âmbito dos 

Tribunais de Contas, como: conflitos contratuais e licitatórios, questões fiscais e de prestação 

de contas, ajustes administrativos. Para Watanabe (2018), a mediação, ao proporcionar soluções 

consensuais, evita a judicialização excessiva e promove resultados mais rápidos e satisfatórios 

para todas as partes envolvidas. 

Apesar dos benefícios, a implementação da mediação enfrenta desafios significativos. 

A resistência cultural de profissionais habituados ao modelo tradicional de controle e 

fiscalização é um dos principais entraves. Além disso, há a necessidade de capacitação de 

mediadores especializados, com domínio técnico e jurídico sobre as especificidades do Tribunal 

de Contas. 

Kazuo Watanabe (2015) enfatiza que a superação desses desafios requer investimentos 

em formação e conscientização, bem como ajustes nos regulamentos internos dos Tribunais. A 

incorporação de tecnologias que facilitem os processos mediativos também é fundamental para 

modernizar as práticas administrativas. 

3.3 Administração dialógica  

A administração dialógica é uma abordagem que enfatiza a comunicação aberta e 

participativa entre os diferentes atores de uma organização ou de um sistema público. Ela busca 

integrar perspectivas diversas e criar um ambiente no qual o diálogo seja a principal ferramenta 

para a tomada de decisões e para a resolução de conflitos. Essa abordagem é particularmente 

relevante em contextos complexos, como a administração pública, onde há uma multiplicidade 

de interesses e necessidades. 

De acordo com Maffini (2010), a Constituição Federal de 1988 estabelece como 

fundamentos do Estado brasileiro valores que se conectam diretamente com a administração 

dialógica, como a cidadania e a dignidade da pessoa humana (art. 1º). Esses princípios reforçam 



a necessidade de uma gestão pública que reconheça a centralidade do diálogo entre o Estado e 

a sociedade. 

A CF/88 inaugura um modelo de administração pública que rompe com práticas 

autoritárias anteriores, promovendo o diálogo como fundamento do Estado Democrático de 

Direito. A administração dialógica, embasada pelos dispositivos da CF/88, representa uma 

abordagem inovadora para promover a governança participativa e inclusiva, contribuindo para 

uma gestão pública mais justa, eficaz e legitimada pela sociedade. 

Nesse sentido, compreende-se que a administração dialógica pode ser uma abordagem 

transformadora para o funcionamento dos Tribunais de Contas, contribuindo para uma relação 

mais colaborativa, participativa e transparente entre os gestores públicos, a sociedade civil e os 

órgãos fiscalizadores. No contexto desses tribunais, que desempenham funções de fiscalização, 

controle externo e orientação, a administração dialógica promove a busca por consensos e a 

resolução de conflitos de forma cooperativa. 

Segundo Finger (2019), ao promover o diálogo e a busca por consenso, é possível evitar 

que disputas administrativas se transformem em longos processos judiciais, economizando 

tempo e recursos públicos. O envolvimento de múltiplas partes no processo decisório aumenta 

a transparência e reforça a legitimidade das ações do tribunal, consolidando a confiança pública. 

A orientação dialógica permite que os gestores públicos compreendam melhor as normas e 

adotem boas práticas, reduzindo o número de irregularidades e otimizando a administração. 

3.4 Secretaria de Controle Externo de Solução Consensual e Prevenção de Conflitos e o Decreto 

nº 12.091/2024 

A Secretaria de Controle Externo de Solução Consensual e Prevenção de Conflitos 

(SecexConsenso) foi instituída pelo Tribunal de Contas da União (TCU) por meio da Instrução 

Normativa nº 91, de 22 de dezembro de 2022. Essa secretaria tem como objetivo implementar 

procedimentos de solução consensual de controvérsias relevantes e prevenir conflitos 

relacionados a órgãos e entidades da Administração Pública Federal. Desde o início de 2023, a 

SecexConsenso tem atuado na mediação de conflitos complexos, especialmente no setor de 

infraestrutura, buscando soluções colaborativas que promovam a eficiência administrativa e a 

segurança jurídica. 

Desde sua criação, cerca de 30 pedidos de soluções consensuais foram submetidos ao 

TCU, dos quais alguns foram aceitos, outros rejeitados e alguns ainda estão em análise. Cada 

solicitação é avaliada com base em critérios de materialidade, risco e relevância, além de 

verificar se o objeto está dentro das competências do TCU. 



O Decreto nº 12.091, de 3 de julho de 2024, instituiu a Rede Federal de Mediação e 

Negociação (Resolve), destinada a organizar, promover e aperfeiçoar o uso da autocomposição 

de conflitos no âmbito dos órgãos e entidades da administração pública federal. A Resolve busca 

fortalecer a utilização de métodos consensuais, como mediação e negociação, visando à 

resolução eficiente de disputas e à melhoria na implementação de políticas públicas. 

Essas iniciativas refletem uma tendência crescente na administração pública brasileira 

em adotar mecanismos de resolução consensual de conflitos, promovendo maior eficiência, 

celeridade e participação das partes envolvidas na construção de soluções. 

3.5 Aplicação da Justiça Restaurativa no Tribunal de Contas 

A justiça restaurativa é um modelo de resolução de conflitos que busca restaurar relações 

prejudicadas por meio do diálogo, da responsabilização e da reparação de danos. No contexto 

do Tribunal de Contas, sua aplicação pode ser um importante mecanismo para lidar com 

controvérsias administrativas e financeiras, promovendo soluções que vão além da simples 

punição e visando o fortalecimento da governança pública. 

A adoção da justiça restaurativa nos Tribunais de Contas contribui para um ambiente 

institucional mais colaborativo, no qual gestores públicos, órgãos de controle e demais 

envolvidos podem encontrar soluções mais equitativas e eficazes para questões relacionadas à 

administração de recursos públicos. O uso de práticas como círculos de diálogo, mediação e 

acordos restaurativos permite que as partes envolvidas compreendam os impactos de suas ações 

e busquem meios de reparação que beneficiem a coletividade. 

A justiça restaurativa pode ser utilizada nas atividades do Tribunal de Contas de diversas 

formas. Um dos principais usos está na resolução de conflitos entre gestores públicos e órgãos 

de controle, permitindo que eventuais irregularidades sejam tratadas com um enfoque voltado 

para a reparação e melhoria dos processos administrativos. Além disso, pode ser aplicada na 

celebração de termos de ajustamento de gestão, nos quais os responsáveis por falhas na 

administração pública se comprometem a adotar medidas corretivas sem a necessidade de um 

processo punitivo prolongado. Outra aplicação relevante é a facilitação do diálogo entre 

diferentes atores institucionais, promovendo maior transparência, participação e eficiência na 

gestão pública. 

Exemplos práticos de sua implementação podem ser observados em Tribunais de Contas 

que já adotaram práticas restaurativas, como a mediação de conflitos em processos de prestação 

de contas e a criação de câmaras especializadas para promover soluções consensuais entre 

gestores e órgãos fiscalizadores. A capacitação de servidores e a criação de núcleos 



especializados em justiça restaurativa dentro dos Tribunais de Contas também são estratégias 

fundamentais para garantir a efetividade desse modelo. 

Além disso, a implementação desse modelo fortalece o cumprimento do Objetivo de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) 16 da Agenda 2030 da ONU, que visa promover 

sociedades pacíficas e inclusivas, garantir o acesso à justiça para todos e construir instituições 

eficazes, responsáveis e transparentes. Ao adotar mecanismos restaurativos, o Tribunal de 

Contas reforça seu papel na promoção de uma cultura de integridade e responsabilidade, 

contribuindo para um ambiente de governança mais democrático e participativo. 

O Tribunal de Contas de Santa Catarina (TCE/SC) agora integra o Grupo Gestor de 

Justiça Restaurativa. O objetivo dessa inclusão é promover uma abordagem mais colaborativa 

e restaurativa no sistema de Justiça, buscando melhorar a forma como as questões são tratadas 

e resolvidas. O TCE/SC se junta a outros órgãos para desenvolver práticas que favoreçam a 

resolução pacífica de conflitos e a construção de um ambiente mais justo e sustentável. 

4 – PROCEDIMENTOS MEDOTOLÓGICOS  

A pesquisa será realizada no Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina (TCE/SC), 

instituição pública responsável pelo controle externo da administração pública estadual e 

municipal. A delimitação geográfica compreende o estado de Santa Catarina, com foco 

específico nas atividades internas do TCE/SC que envolvem interações com os entes auditados. 

O estudo buscará compreender, nesse contexto, os fluxos decisórios, os conflitos institucionais 

recorrentes e as possibilidades de inserção da mediação como prática inovadora. 

A população da pesquisa será composta por servidores do TCE/SC, especialmente 

aqueles que atuam em áreas estratégicas como auditoria, controle externo, instrução processual 

e assessoria jurídica. Também serão envolvidos, como informantes externos, gestores públicos 

auditados e representantes de áreas técnicas de órgãos jurisdicionados. Esse público permitirá 

captar diferentes percepções sobre a viabilidade, as resistências e os benefícios da mediação 

como ferramenta de resolução de conflitos. A pesquisa será desenvolvida em três etapas 

principais: 

Diagnóstico institucional (fase exploratória) 

• Levantamento documental sobre normas internas, fluxos de trabalho e processos de 

controle que envolvem conflitos recorrentes; 

• Análise de registros de processos administrativos com potencial para mediação; 

• Objetivo: mapear onde a mediação poderia ser inserida no atual modelo de atuação. 

Coleta de percepções e experiências 



• Aplicação de entrevistas semiestruturadas com servidores e gestores públicos.; 

• Realização de questionário eletrônico com participantes do TCE/SC para captar visões 

sobre viabilidade, riscos e vantagens da institucionalização da mediação.; 

• Objetivo: compreender os fatores facilitadores e os obstáculos percebidos. 

Construção participativa da proposta de intervenção: 

• Organização de uma oficina de co-criação com servidores estratégicos para validar 

diretrizes da proposta de inserção da mediação; 

• Coleta de sugestões para etapas, instâncias responsáveis e estrutura mínima necessária 

à implementação. 

Os dados documentais serão organizados em categorias temáticas com base na técnica 

de análise de conteúdo, buscando identificar padrões de conflito e lacunas no modelo atual. As 

entrevistas e os questionários serão analisados qualitativamente e quantitativamente, utilizando 

softwares como NVivo (para análise de conteúdo) e Excel/SPSS (para tabulação e frequência 

de respostas). 

Com base nessas análises, será elaborada uma proposta de intervenção aplicada 

contendo: justificativa técnica da mediação como inovação institucional, diretrizes para sua 

implementação no TCE/SC, recomendações operacionais para consolidar a mediação como 

prática contínua e sustentável no ambiente da governança pública. 

 

5 – PERSPECTIVAS E IMPLEMENTAÇÃO DOS RESULTADOS 

 

A pesquisa culminará em uma proposta de intervenção aplicável, com diretrizes para a 

institucionalização da mediação no TCE/SC. As principais perspectivas de implementação 

incluem: 

• Estruturação de uma unidade especializada, vinculada à Presidência ou à Ouvidoria, 

responsável por conduzir processos de mediação entre o tribunal e os entes 

jurisdicionados; 

• Capacitação de servidores como mediadores certificados, com conhecimentos em 

direito administrativo, técnicas de negociação e mediação pública; 

• Elaboração de resolução ou instrução normativa para formalizar a mediação como etapa 

prévia em processos de conflito identificados (ex.: divergências em auditorias, ajustes 

de gestão); 



• Estabelecimento de critérios claros para seleção de casos passíveis de mediação 

(materialidade, relevância, adesão voluntária das partes); 

• Teste do modelo em casos selecionados (ex.: conflitos em contratos de pequeno porte 

ou ajustes de gestão sem grande complexidade), com posterior avaliação de resultados; 

• Divulgação de casos bem-sucedidos para incentivar a adesão de gestores públicos e 

reduzir resistências culturais. 

• Articulação com a Rede instituída pelo Decreto nº 12.091/2024, permitindo troca de 

experiências e acesso a capacitações em mediação pública; 

• Possibilidade de o TCE/SC tornar-se referência para outros Tribunais de Contas 

estaduais, replicando o modelo em outras unidades da federação; 

• Promoção de workshops e campanhas internas para difundir a cultura da 

autocomposição, mostrando os benefícios da mediação (ex.: redução de litígios, ganho 

de eficiência); 

• Inclusão de indicadores de desempenho relacionados à mediação (ex.: número de 

conflitos resolvidos consensualmente, tempo médio de resolução) nos relatórios de 

gestão do TCE/SC. 

 

CRONOGRAMA 

 

Etapas da Pesquisa Meses (1-24) Produto/Entregável 

Revisão bibliográfica e marco legal 1–3 Relatório de fundamentação 

teórica 

Diagnóstico institucional (entrevistas, 

análise documental) 

4–6 Mapeamento de conflitos 

recorrentes 

Coleta de dados (questionários, 

oficinas) 

7–9 Banco de dados consolidado 

Análise dos resultados e identificação 

de casos-piloto 

10–12 Seleção de 5–10 casos para 

mediação 

Elaboração da proposta de intervenção 13–15 Modelo de mediação aplicável 

ao TCE/SC 

Redação e revisão da dissertação 16–18 Versão final do texto 

Ajustes finais e entrega 19–24 Submissão ao programa 
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